PARECER nº  708, DE 2003

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 279, DE 2003

De autoria do nobre  Deputado Vanderlei Macris, o projeto em epígrafe objetiva dar a denominação de "Dr. Geraldo José Rodrigues Alckmin" à rodovia que interliga a SP-125 ao Distrito de Catuçaba, no Município de São Luís do Paraitinga.

Em pauta, nos termos regimentais, a presente proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Por força do que determina o § 1º, artigo 31 do Regimento Interno Consolidado , foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para que essa se pronunciasse quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico.

Face à não-manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, foi este Deputado designado Relator Especial para apreciar a matéria quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Antes, porém, por força de despacho do Senhor Presidente desta Casa, a presente propositura passou a tramitar em regime de urgência.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente,  de acordo com as disposições constantes dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição do Estado e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Quanto ao aspecto legal, a matéria está de acordo com a Lei nº 1.284, de 18 de abril de 1977, relativamente ao que essa disciplina para atribuição de nomes a prédios, rodovias e repartições públicas. 

Observe-se, entretanto, que a referida rodovia já possui denominação patronímica, por força da Lei n.º 5.440, de 18 de dezembro de 1986. Tal fato, contudo, não constitui óbice à tramitação e posterior aprovação deste projeto de lei, uma vez que, pelo princípio da continuidade das leis, previsto no nosso ordenamento jurídico (Lei de Introdução ao Código Civil), uma lei permanece em vigor até que outra de mesma hierarquia a modifique ou revogue. 

O nosso ordenamento não poderia agasalhar outra determinação, visto que seria um absurdo proclamar a perpetuidade das leis, o que, além de ferir o princípio constitucional que assegura o livre exercício da função legislativa, proibiria que as leis fossem produzidas para atender à evolução das relações sociais .

Portanto, no que compete a este Relator Especial examinar, não existem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica que possam impedir a aprovação da propositura.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 279, de2003.

É o nosso parecer.

a) JOSÉ BITTENCOURT - RELATOR ESPECIAL

